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União Europeia 

 

27-07-12 - Sucessões transnacionais reguladas 

 

As novas regras da União Europeia (UE) para minimizar a complexidade 

jurídica em casos de sucessões que misturam vários ordenamentos 

nacionais foram hoje publicadas. A nova legislação fornece um critério 

único para determinar tanto a jurisdição como a lei aplicável em casos 

transnacionais: o lugar de residência habitual do falecido. 

 

O regulamento é aplicável às sucessões por morte. Não é aplicável às 

matérias fiscais, aduaneiras e administrativas. Assim, trata-se de um 

regulamento que deverá facilitar a sucessão internacional. Os países da 

UE terão três anos para alinhar as suas legislações nacionais, de modo a 

tornar efetivas as novas regras. 

 

As sucessões das pessoas falecidas em 17 de agosto de 2015 ou após 

essa data vão reger-se por estas regras. Já em aplicação, desde dia 5 

deste mês, estão as regras relativas às autoridades e formulários a 

atualizar para que o regulamento seja cumprido na data marcada. 

 

Permite igualmente às pessoas planearem antecipadamente a sua 

sucessão, com segurança jurídica. Um certificado sucessório europeu 

permitirá aos cidadãos provarem em toda a UE a qualidade de herdeiros 

ou de administradores de uma sucessão sem outras formalidades. 

 

Em geral, os procedimentos serão mais rápidos e mais baratos, 

poupando-se tempo e dinheiro em despesas jurídicas. 
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Ficam de fora das novas regras, nomeadamente: 

- o estado das pessoas singulares, bem como as relações familiares e as 

relações que a lei aplicável considera produzirem efeitos comparáveis; 

- a capacidade jurídica das pessoas singulares; 

- questões relacionadas com o desaparecimento, a ausência ou a morte 

presumida de uma pessoa singular; 

- questões relacionadas com regimes matrimoniais e regimes 

patrimoniais no âmbito de relações que a lei aplicável considera 

produzirem efeitos comparáveis ao casamento; 

- obrigações de alimentos com exceção das resultantes do óbito; 

- a validade formal das disposições por morte feitas oralmente; 

- direitos e os bens criados ou transferidos fora do âmbito da sucessão, 

tais como as liberalidades, a propriedade conjunta de várias pessoas 

com reversibilidade a favor da pessoa sobreviva, os planos de reforma, 

os contratos de seguros e as disposições análogas. 

 

 

Estão também excluídas do âmbito de aplicação do novo regulamento as 

questões regidas pelo direito das sociedades que fixam o destino das 

quotas aquando da morte dos seus membros, a dissolução, extinção e 

fusão de sociedades e outras entidades, dotadas ou não de 

personalidade jurídica, bem como a criação, administração e dissolução 

de trust e qualquer inscrição num registo de direitos sobre um bem 

imóvel ou móvel, incluindo os requisitos legais para essa inscrição, e os 

efeitos da inscrição ou não inscrição desses direitos num registo. 
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Este texto é meramente informativo e não constitui nem dispensa a 
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